Parecer n.º 672 , de 2003.

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 778, de 2001.


De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto de Lei n.º 778, de 2001, que objetiva criar policiamento escolar votado à comunidade e fixa outras providências.


Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas e ou substitutivos.


A seguir, a propositura foi encaminhada  a esta Comissão de Constituição e Justiça, para serem analisados os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico do projeto.


Cabe-nos nesta oportunidade, fazê-lo na qualidade de relator designado.


Trata-se de matéria de natureza legislativa, nos termos dos Artigos 19 e 21, Inciso III, e, quanto à iniciativa, é de competência concorrente, conforme o Artigo 24, todos da Constituição do Estado.


Ressalte-se que em seu artigo 4º, a propositura indica recursos para atender aos encargos decorrentes, atendendo, portanto, o preceituado no Artigo 25, da Constituição do Estado.


Assim sendo, o nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 778, de 2001.

a) Salvador Khuriyeh – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/4/2002

a) Carlos Sampaio – Presidente

Roque Barbiere – Carlos Sampaio – Eli Corrêa Filho – Eduardo Soltur – Petterson Prado.

